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Vistos, etc., O Ministério Público ofereceu denúncia em face de TOMÉ ROBSON SERAFIM e CLÁUDIO RAMOS JESUS, por infração ao artigo 14, da Lei 10.826/03 o primeiro acusado e artigo 14 c/c 20, ambos da Lei 10.826/03 e artigo 311, caput, do Código Penal, n/f do art. 69 do CP, porque: ´No dia 08 de maio de 2007, por volta de 09:20 horas, na Av. Nilo Peçanha, próximo ao estabelecimento comercial Casa da Borracha, bairro Centro, nesta comarca, o denunciado Tompe Serafim, consciente e voluntariamente, portava em sua cintura, sem autorização legal ou regulamentar, um revólver TAURUS, calibre 38, nº de série 1887791, municiado com seis munições do mesmo calibre, e no bolso de sua calça uma cartucheira com 12 munições, tudo conforme auto de apreensão de fls. 22. Na mesma condição de tempo e lugar, o denunciado Cláudio Ramos, com consciência livre e voluntária, em comunhão de ações e desígnios com o primeiro denunciado, também portava em sua cintura, sem autorização legal ou regulamentar, uma pistola TAURUS PT 58 HC PLUS, com número serial KWG 86194, registrada na PMERJ sob o nº 72060/1, municiada com 20 munições, e um revólver TAURUS, calibre 38, com número de série KL534806, municiado com 6 munições , conforme se depreende do já mencionado auto de apreensão. Os militares do flagrante receberam determinação da sala de operações da PMERJ para se dirigirem ao endereço susomencionado, pois havia notícia de que três elementos estacionara um veículo sem a placa da frente e com fita isolante preta na placa traseira. Chegando ao local, os policiais foram informados por populares que os citados elementos se dirigiram a um estabelecimento comercial, ocasião em que os militares partiram para o referido local com as características físicas dos mesmos. Ainda no caminho da referida loja comercial, os policiais encontraram três homens que correspondiam com a descrição informada pelos populares, ocasião em que foi realizada a abordagem e a revista pessoal nos mesmos. Na posse dos denunciados Tomé e Cláudio, este na condição de policial militar, foram encontradas as armas de fogo acima descritas. Já em poder do 3º elemento, Adriano Limo Ramos, nada foi encontrado. Ao revistarem o veículo de propriedade do denunciado Cláudio, os militares lograram encontrar, no porta-luvas, um simulacro de arma de fogo. Consta ainda da inquisa que o denunciado Cláudio Ramos Jesus, privilegiando-se da sua condição de policial militar, com vontade livre e consciente, adulterou sinal identificador de veículo, qual seja, um Monza, cor vinho, sendo a placa original do mesmo (LBF- 1854/RJ), utilizando-se de fitas isolantes de cor preta, com intuito de formar nova numeração de placa identificadora.´ A denúncia foi oferecida com base no Flagrante nº. 054-02603/2007, oriundo da 54ª Delegacia Policial, re-autuado pela 52ª Delegacia Policial com o nº 262/2007. Decisão recebendo a denúncia às fls. 2A. Autos de apreensão às fls. 22/23, 24 e 25. Registro de ocorrência às fls. 37/40. FAC do primeiro acusado às fls. 129/135 e do segundo às fls. 136/138, repetidas respectivamente às fls. 204/210 e 214/216. Interrogatórios às fls. 156/158 e 159/160. Defesa prévia dos réus às fls. 170/171. Termo de oitiva das testemunhas de acusação às fls. 189, 190 e 191/192, das testemunhas de defesa às fls. 232/233, 234 e 235. Laudos de exame em armas de fogo às fl. 211 e 212/213. Certidão de óbito do 1º réu TOMÉ ROBSON SERAFIM às fls. 247. Sentença de extinção da punibilidade do 1º réu TOMÉ ROBSON SERAFIM às fls. 277. Em Alegações Finais, o Ministério Público (fls. 288/293) pugna pela procedência da pretensão punitiva estatal, uma vez que o crime de porte ilegal de arma de fogo ficou comprovado pelo auto de apreensão e laudo de eficácia, e a autoria se evidência pelo auto de prisão em flagrante e prova testemunhal, assim como é incontestável ser o réu policial militar. Aduziu que também não pairam dúvidas acerca da materialidade delitiva relativa à adulteração de sinal identificador de veículo automotor, estando a materialidade comprovada pelo auto de apreensão e laudo pericial e autoria pela prova testemunhal. Conclui dizendo que não existe nos autos qualquer prova produzida pela defesa que autorize a exclusão da ilicitude ou da culpabilidade do denunciado, e que estão comprovadas a materialidade delitiva, bem como a autoria, a tipicidade, a ilicitude e a culpabilidade das condutas praticadas pelo réu. Em Alegações Finais, a defesa (fls. 299/330) requereu a absolvição do acusado alegando a ausência de prova para uma condenação, aduzindo ter sido justificável a conduta do réu. Acrescentou que o acusado, sendo policial, é a pessoa indicada para a apreensão da arma de fogo. Além do mais, o acusado possui porte de arma e é legitimo possuidor de uma das armas encontradas em sua posse, a qual encontra-se devidamente registrada; que as testemunhas da defesa aclaram a realidade corroborando com a versão oferecida pelo acusado. Quanto ao crime descrito no art. 311 do CP, a testemunha, o mecânico que efetuou reparos no carro do denunciado, confirmou que colocou a fita adesiva na placa, como forma de preservá-la no momento da pintura/reparos, de forma que não constam nos autos quaisquer prova segura e concreta a respeito da conduta delituosa ofertada contra o denunciado. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, cumpre esclarecer que esta Magistrada é competente para julgar o caso, muito embora não tenha instruído o processo, em razão da remoção para Comarca distinta do Magistrado que colheu as provas. Desta forma, no caso em tela, não prevalece o princípio da identidade física do juiz, aplicando-se, assim, analogicamente, o disposto no art. 132 do Código de Processo Civil. Nesse sentido vem decidindo os Tribunais Superiores, conforme se verifica dos arestos que transcrevo abaixo: ´Mesmo tendo colhido toda a prova da audiência, o juiz transferido de comarca perde a competência para proferir sentença´(STF - Plen: RJT 131/1.209). ´ Insere-se na ressalva contida no art. 132 do CPC, a qual admite seja a causa julgada por juiz diverso daquele que presidiu a instrução, o caso de remoção do magistrado para outra Comarca(STJ-4a T., REsp 473.822. Rel. Min. Aldir Passarinho Jr.). ´Havendo transferência do Juiz para outra Vara, admite-se seja a sentença proferida pelo substituto´ (STJ- 3a T., REsp 772.103. Rel. Min. Menezes Direito. Encerrada a instrução, a pretensão Estatal restou parcialmente provada. Não há nos autos provas suficientes para ensejar um decreto condenatório quanto ao art. 14 da Lei n. 10.826/03, pelo que passo à analise de cada crime, de per si. Do crime descrito no art. 14 da Lei n. 10.826/03: As provas acostadas aos autos não são suficientes para evidenciar o cometimento do delito descrito no art. 14 da Lei n. 10.826/03. A premissa da tese ministerial, no sentido de ter sido comprovada a autoria, não merece prosperar. Embora a materialidade tenha sido demonstrada pelo auto de apreensão e pelo laudo da potencialidade lesiva da arma de fogo, a autoria não restou, como já dito, inteiramente provada, senão vejamos: O acusado é policial militar e, no seu interrogatório, disse que o seu colega TOMÉ, também denunciado - porém extinta a punibilidade em razão do seu óbito -, achou as armas de fogo no ônibus após dois rapazes, não identificados, as abandonaram por causa de uma blitz policial; que o acusado foi encontrar TOMÉ para levar as arma para Delegacia, momento em que foi preso. No mesmo sentido o depoimento do então acusado TOMÉ. As testemunhas arroladas pela a acusação nada puderam dizer, senão que o acusado foi preso na posse das armas de fogo. De outro lado, as testemunhas da defesa, uma delas o motorista do ônibus no qual iniciou-se todo episódio, corroboram a versão oferecida pelo acusado. A testemunha JOSÉ GOMES, motorista do ônibus, disse: ´que era motorista do ônibus em que o acusado TOMÉ e outro rapaz estavam; que TOME trabalhou com o depoente como cobrador na mesma empresa de ônibus; que no dia dos fatos, estava dirigindo o ônibus, quando o acusado TOMÉ e outro rapaz ingressaram no ônibus; que TOMÉ cumprimentou o depoente e sentou num banco na parte de trás; que na Via Light, ao parar num ponto de ônibus, um policial subiu, deu uma olhada dentro do veículo e desceu no mesmo ponto; que no ponto seguinte dois rapazes, que aparentavam nervosismo, desceram correndo, mas deixaram uma bolsa; que quem avisou que os rapazes deixaram a bolsa foi TOMÉ, no momento em que este desceu do coletivo; que TOMÉ disse que iria levar a bolsa, mas não falou nada sobre as armas, nem tampouco abiu a bolsa para mostrar para o depoente´ Neste passo, importante consignar que o acusado foi preso no mesmo dia e pouco depois de ter ocorrido o episódio no ônibus, não sendo possível afirmar que o mesmo não tinha a intenção de levar, de fato, a arma de fogo para a Delegacia. Ademais, o acusado é policial militar, agente público, que tem o dever de apreender armas de fogo, ressaltando que a sua omissão em tal dever esta sim geraria a sua responsabilidade criminal. Salienta-se, ainda, que o fato de ter sido encontrado simulacro de arma de fogo no carro do acusado, a toda evidência não deve ser considerado como prova, a fim de formar a convicção do juízo, de que o denunciado não iria entregar a arma de fogo, na Delegacia, encontrada pouco antes pelo então também acusado TOMÉ. Assim, reconhecendo que a dúvida opera em favor do acusado, julgo improcedente a denúncia quanto ao crime descrito no art. 14 da Lei n. 10.826/03. Do crime descrito no art. 311 do Código Penal: Quanto ao referido crime, o Código de Trânsito Brasileiro expressamente dispõe que a placa é um sinal externo de identificação do veículo, sendo obrigatória placa dianteira e traseira. Quanto à confecção, somente é permitida aos fabricantes credenciados pelos órgãos executivos dos Estados ou Distrito Federal, determinado pelo parágrafo 1o do art. 5o da Resolução n. 45/98 como medida de segurança contra falsificações. Sendo assim, não é permitida que a placa do veículo seja pintada ou confeccionada por particular, pois poderia implicar em falsificação dos caracteres. O possível desgaste natural da placa impõe ao proprietário do veículo o dever de levá-lo ao DETRAN para que seja licenciado ou confeccionada nova identificação. Ultrapassada tais considerações, a materialidade do delito restou evidenciada pelo laudo de Exame em Material de fls. 211, o qual revelou que o estado geral de conservação da placa é bom, observando-se dois fragmentos de fita adesiva, de coloração preta, disposto sobre a gravação principal de modo a sugerir a seguinte inscrição ´UBF - 1864´, enquanto que a inscrição real é ´LBF - 1854´. A autoria também ficou devidamente comprovada. Embora tenha a testemunha da Defesa, CARLOS AUGUSTO COSTA DE OLIVEIRA (fls. 235), prestado depoimento no sentido de ´que é o pintor que fez reparos no carro do acusado Cláudio; que os pára-choques da frente e o traseiro estavam danificados e, para tanto, o depoente retirou a placa dianteira; que para não sujar a placa traseira, o depoente colocou fita isolante, pois também faz a pintura´, isso, por si só, não exclui a culpabilidade do acusado, uma vez que é agente público, e sabe ou deveria saber que não é possível fazer reparos na placa de identificação do veículo por particular. Ademais, a versão da referida testemunha se mostra inverossímil diante da constatação de que a placa estava em bom estado de conservação. Mesmo que assim não fosse, deveria o acusado ter diligenciado acerca dos sinais de identificação quando retirou o veículo da oficina; se não o fez, assumiu a responsabilidade. Assim, presentes os elementos objetivos e subjetivos do crime e ausentes causas excludentes de tipicidade, de ilicitude e de culpabilidade, impõe-se a condenação do acusado. Firmado o juízo de reprovação da conduta, passo à dosimetria da pena, observando o critério trifásico estabelecido pelo art. 68 do CP, apenas no que diz respeito ao crime descrito no art. 311 do Código Penal. 1ª Fase: O acusado agiu com a culpabilidade normal do tipo. Diante da análise da sua FAC (fls. 214/216), verifica-se que o acusado não possui antecedentes criminais. Quanto às demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, não há nos autos informações para fundamentar o aumento da pena. Em atenção a tais elementos, mantenho a pena-base no mínimo legal, sendo esta de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª Fase: Considerando existir a agravante especial prevista no art. 298, II do Código de Trânsito Brasileiro, passo a pena para 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 38 (trinta e oito) dias-multa. 3ª Fase: Ante a ausência de majorantes ou minorantes, torno o quantitativo acima definitivo. Substituição da pena: Considerando a natureza da infração e ciente do efeito criminógeno do cárcere, deve a pena de prisão ser deixada para o último caso, quando extremamente necessária, como na hipótese de crimes praticados com violência ou grave ameaça, o que não se verifica no caso em tela. Satisfeitos, ainda, os requisitos do artigo 44, I do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, sendo uma de prestação de serviços à comunidade, por oito horas semanais, pelo tempo da condenação e a outra de prestação pecuniária no valor de 01 salário mínimo, convertido em pagamento de cestas básicas, na forma do artigo 44, § 2º, do CP. Regime de Pena: Na hipótese de descumprimento da pena substitutiva, sendo o caso de conversão da prestação de serviços em pena privativa de liberdade, o regime inicial para cumprimento da pena será o aberto, artigo 33, § 2º, alínea ´c´, do CP. Isso posto, JULGO PARCIALMENTE ROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar CLÁUDIO RAMOS JESUS à pena de 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão, substituído-a por duas restritivas de direitos, sendo uma de prestação de serviços à comunidade e a outra prestação pecuniária no valor de um salário mínimo, e 38 (trinta e oito) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto penal do art. 311 do Código Penal. JULGO IMPROCEDENTE a pretensão estatal pelo crime descrito no art. 14 da Lei n. 10.826/03, absolvendo o acusado desta imputação. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais. De acordo com o art. 49, parágrafos 1o e 2o do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado por ocasião de sua execução. Com relação a arma de fogo não registrada e encontrada no coletivo, deve ser oficiado ao Comando do Exército encaminhando-lhe o armamento, para que se proceda, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a destruição do revólver apreendido, consoante disposto no art. 25 da Lei nº 10.826/03. Concedo ao réu o direito de apelar em liberdade, tendo em vista que durante o processo manteve-se em liberdade, bem como por ter o decreto condenatório sido substituído pela pena restritiva de direitos. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados e expeça-se Carta de Sentença à VEP. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa, intimando o acusado para tomar ciência do inteiro teor da sentença. P.R.I.C
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 07/04/2010.
